
LEI Nº 7.160, DE 1º DE JULHO DE 2022

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui a Gratificação de Incentivo ao Serviço Temporário de Médico, a ser paga aos
médicos contratados temporariamente, e altera as Leis nº 4.266, de 11 de dezembro
de 2008, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX,
da Constituição Federal, e dá outras providências; e nº 4.470, de 31 de março de
2010, que reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Incentivo ao Serviço Temporário de Médico
– Gistem, a ser paga ao médico de qualquer especialidade contratado com
fundamento no art. 2º, II, VI, a, e X, a, b e d, da Lei nº 4.266, de 11 de dezembro de
2008, no percentual de 25% do vencimento básico inicial da carreira Médica.
Art. 2º O art. 7º da Lei nº 4.266, de 2008, é acrescido do § 6º, com a seguinte
redação:
§ 6º O médico de qualquer especialidade contratado com fundamento no art. 2º, II,
VI, a, e X, a, b e d, faz jus à Gratificação de Incentivo ao Serviço Temporário de
Médico – Gistem.
Art. 3º (VETADO)
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.161, DE 1º DE JULHO DE 2022

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 6.133, de 6 de abril de 2018 que estabelece a Estratégia Saúde
Família como modelo de atenção primária do Distrito Federal e promove medidas
para o seu fortalecimento, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 6.133, de 6 de abril de 2018, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 2º As gratificações previstas no art. 1º, I, da Lei nº 318, de 23 de setembro de
1992, e na Lei nº 2.339, de 12 de abril de 1999, são devidas aos Agentes
Comunitários de Saúde – ACS, da carreira Vigilância Ambiental e Atenção
Comunitária à Saúde, instituída pela Lei nº 5.237, de 16 de dezembro de 2013.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 43.262,
de 2 de maio de 2022, e o art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.133, de 2018.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.514, DE 1º DE JULHO DE 2022

Estabelece a base de cálculo do ICMS para fins de substituição tributária para os
combustíveis que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em
vista o disposto no art. 78 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, e no
Convênio ICMS nº 82, de 30 de junho de 2022, DECRETA:
Art. 1º A base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para fins de substituição tributária, nas
operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, Gasolina Automotiva
Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo - GLP/P13 e GLP, será a média móvel
dos preços médios praticados ao consumidor final nos sessenta meses anteriores à
sua fixação.
Art. 2º Os valores apurados nos termos do art. 1º serão informados, até o dia 20 de
cada mês, pelo Distrito Federal à Secretaria-Executiva do CONFAZ -
SE/CONFAZ, a qual providenciará a divulgação e a publicação, por meio de Ato
COTEPE/ICMS, até o dia 25 do mesmo mês, para vigorarem a partir do 1º dia do
mês seguinte.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica em relação à primeira divulgação e publicação
dos valores das médias móveis, hipótese em que serão fixados de acordo com o Anexo Único do
Convênio ICMS nº 82, de 30 de junho de 2022.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
de 1º de julho de 2022 até 30 de setembro de 2022; ou até que sobrevenha eventual
modificação da decisão judicial prolatada em 17 de junho de 2022, em caráter
cautelar, no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7164; ou até que
sobrevenha novo comando decisório pelo Supremo Tribunal Federal.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.515, DE 1º DE JULHO DE 2022
Estabelece a base de cálculo do ICMS para fins de substituição tributária nas operações
com Diesel S10 e Óleo Diesel, no período que especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal; e tendo em vista o
disposto no art. 78 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996 e no Convênio ICMS nº
81, de 28 de junho de 2022, com as alterações introduzidas pelo Convênio ICMS nº 84,
de 30 de junho de 2022; e considerando ainda o disposto no § 4º do art. 24 da
Constituição Federal de 1988 e no art. 7º da Lei Complementar nº 192, de 11 de março
de 2022, na forma da redação conferida pela Lei Complementar nº 194, de 23 de junho
2022, DECRETA:
Art. 1º A base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para fins de substituição tributária, nas
operações com Diesel S10 e Óleo Diesel, será a média móvel dos preços médios
praticados ao consumidor final nos sessenta meses anteriores à sua fixação.
Art. 2º Os valores apurados nos termos do art. 1º serão informados, até o dia 20 de
cada mês, pelo Distrito Federal à Secretaria-Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ, a
qual providenciará a divulgação e a publicação, por meio de Ato COTEPE, até o dia 25
do mesmo mês, para vigorarem a partir do 1º dia do mês seguinte.
Parágrafo único. Excepcionalmente, para efeito de aplicação do disposto no art. 1º,
relativamente à primeira publicação, será observado Ato COTEPE/ICMS publicado
pela Secretaria Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ com os valores das médias
móveis de cada unidade federada.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no
período de 1º de julho de 2022 até 31 de dezembro de 2022.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.516, DE 1º DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre o valor da bolsa auxílio e do auxílio transporte do Programa
Transforma DF sob a gestão Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em
vista o disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, nas Leis
Distritais nº 3.769, de 27 de janeiro de 2006 e nº 6.321, de 10 de julho de 2019, bem
como no Decreto nº 40.910, de 23 de junho de 2020, e o disposto no Decreto nº
43.182, de 04 de abril de 2022, que regula a Lei Distrital nº 3.769, de 27 de janeiro
de 2006, que dispõe sobre o estágio de estudantes na Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal e dá outras providências e cria o
Programa Transforma DF, DECRETA:
Art. 1º O valor da bolsa auxílio do estagiário de nível superior ou equivalente
integrante do Programa Transforma DF, na modalidade de estágio não obrigatório,
passa a ser R$ 715,00 (setecentos e quinze reais) por mês;
Art. 2º O valor da bolsa auxílio do estagiário de nível médio ou profissionalizante
integrante do Programa Transforma DF, na modalidade de estágio não obrigatório,
passa a ser R$ 548,00 (quinhentos e quarenta e oito reais) por mês;
Art. 3º O valor do auxílio transporte do estagiário integrante Programa Transforma
DF, na modalidade de estágio não obrigatório, passa a ser de R$ 11,00 (onze reais)
por dia estagiado;
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de julho de 2022.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.517, DE 1º DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Fundação Hemocentro de Brasília e
dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo 00063-00003711/2022-
51, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Fundação Hemocentro de Brasília.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de que
trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Fundação Hemocentro de
Brasília, os cargos relacionados no Anexo II.
Art. 4º Compete à Fundação Hemocentro de Brasília, antes da posse ou da entrada em
exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de
apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 8º, § 1º do Decreto nº 39.738, de
28 de março de 2019 e a verificação de inexistência de nepotismo nos termos dos §§ 9º e 10
do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts 14 a 16 da Lei Complementar nº
840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de julho de 2022
133º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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